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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA


TOMADA DE PREÇOS Nº. 02/2022

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECOLHIDOS NO MUNICÍPIO DE DOURADINA - MS, PARA ATERRO SANITÁRIO DEVIDAMENTE LICENCIADO PELO ÓRGÃO AMBIENTAL INTEGRANTE DO SISNAMA EM ATENÇÃO À SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS DE DOURADINA - MS, CONFORME DESCRITO NO ANEXO I DO PRESENTE EDITAL. 

DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: 21 de março de 2022.
HORÁRIO: 09h00min

O Edital estará à disposição dos interessados setor de licitações da Prefeitura Municipal de Douradina, sito na Rua Domingos da Silva n.º 1250 - Centro, no horário das 7h às 12h, bem como no sítio oficial do Município de Douradina – www.douradina.ms.gov.br
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 15/2022
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº. 02/2022
1. PREÂMBULO

1.1. O MUNICÍPIO DE DOURADINA – ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação e Julgamento, constituída pela Portaria nº 32 de 15 de fevereiro de 2022, TORNA PÚBLICO e para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”, que dispõe no presente edital as condições de sua realização.

1.2. Em sessão pública, na data, hora e local abaixo indicado, serão recebidos os envelopes contendo a “Documentação de Habilitação” e a “Proposta de Preços”.

DATA: 21/03/2022 -  HORA: 09h00min
LOCAL: Rua Domingos da Silva 1250, Centro – Douradina - MS.

1.3. Os interessados em adquirir cópia do Edital deverão entrar em contato com o setor de Licitações, situada à Rua Domingos da Silva 1250, Centro – Douradina – MS, ou através do Fone (67) 3412-1155.
2. DO SUPORTE LEGAL

2.1. A presente licitação reger-se-á pela Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações, Lei Complementar nº. 123/06, pelas condições estabelecidas nesta Tomada de Preços e demais normas legais pertinentes.

3. DA AUTORIZAÇÃO

3.1. A presente licitação decorre de conformidade com a autorização do Senhor Prefeito Municipal exarado no referido processo.

4. OBJETO

4.1. Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa para prestação de serviços de Destinação Final de resíduos sólidos recolhidos no Município de Douradina - MS, para aterro sanitário devidamente licenciado pelo órgão ambiental integrante do SISNAMA em atenção à secretaria Municipal de Viação e Obras Públicas de Douradina - MS, conforme descrito no Anexo I do presente Edital. 

4.2. Para critério de julgamento, será apreciado o MENOR PREÇO GLOBAL.

4.3. As especificações constantes na proposta de preços, não poderão ser alteradas, podendo o proponente oferecer esclarecimentos à Comissão Permanente de Licitação e Julgamento, por meio de carta, que anexará à proposta.
5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1. - Somente poderão apresentar proposta as empresas individuais ou sociais devidamente inscritas no Registro Cadastral da Prefeitura no ramo pertinente ao objeto e que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o 3º. (terceiro) dia anterior à data do recebimento das propostas, vedada a participação de consórcios ou grupos de firmas.

5.2 – Não será permitida a participação:

a) de empresa que se encontre incursa na penalidade prevista no Art. 87, incisos III e IV (imposta por órgão ou entidade da Administração Pública) da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores; ou

b) de empresa que tenha sócios ou empregados que sejam funcionários/servidores da Administração pública Municipal; ou 

c) de empresa que, por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a administração pública e ainda aquelas que estejam suspensas de licitar e contratar com o Município; ou

d) de empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação;

5.2.1. A Comissão deverá consultar a situação do fornecedor selecionado no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, por meio de acesso ao Portal da Transparência na internet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega do bem.

5.3 – É vedado qualquer participante representar mais de uma empresa.

5.4 - O representante legal da empresa deverá, antes da entrega dos envelopes de documentação e proposta, identificar-se, apresentando ao Presidente da Comissão de Licitação, Carteira de Identidade e Prova de Titularidade da empresa.

5.5 As licitantes que comprovarem enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art.3( da Lei Complementar 123/06 e alterações posteriores, terão tratamento diferenciado das demais, consoante disposições constantes nos arts. 42 a 45 do mesmo diploma legal. 

5.5.1 Quando se tratar de microempresas e empresas de pequeno porte o licitante deverá apresentar a declaração (MODELO EM ANEXO), firmada pelo representante legal de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme Lei Complementar nº123/06 e alterações posteriores juntamente com a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado.

5.5.2 O descumprimento da Lei, sem prejuízo das sanções cabíveis, não acrescendo ao nome credenciadas as extensões ME ou EPP e não apresentando a declaração, significa renúncia expressa e consciente, desobrigando a comissão, de estender os benefícios da Lei Complementar n( 123/06 e alterações posteriores, aplicáveis ao presente certame.  

5.5.3. Em sendo o caso, a declaração acima poderá ser providenciada e estará à disposição para assinatura dos licitantes por ocasião da abertura da sessão.

5.5.4. A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa e empresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, sujeita-se a todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo. 

5.6. Se a empresa enviar representante que não seja sócio, gerente ou diretor, faz-se necessário o credenciamento por procuração por instrumento público ou particular com firma reconhecida em cartório, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes para praticar todos os atos no interesse da mesma junto a quaisquer órgãos públicos, ou ainda, com fins específicos para representação em todos os termos da presente licitação, sem prejuízo do que dispõe o subitem 6.1 deste Edital. 

5.6.1. Só terão direito de usar a palavra, rubricar, ter acesso à documentação e às propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar a ata, representantes legais dos concorrentes habilitados para o ato e os membros da Comissão de Licitação.

5.6.2. A participação de representante da empresa não credenciado, na forma deste Edital, não implica na inabilitação da mesma, mas impede o representante de discordar ou de se manifestar contra as decisões tomadas pela Comissão de Licitação, bem como de acesso aos documentos durante a sessão de abertura dos envelopes de Documentação e Proposta.

5.7. O credenciamento deverá ser exibido pelos portadores antes do início dos trabalhos de abertura dos envelopes, ficando retidos e juntados aos autos.

5.8. O não comparecimento de qualquer dos participantes na reunião em que serão recebidos os envelopes de documentação e propostas não impedirá que ela se realize.

5.9. Não será permitida a participação de empresas que tenham sócios ou empregados que sejam Funcionários da Prefeitura Municipal de DOURADINA - MS.

6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA

6.1. No local, dia e hora indicados no preâmbulo desta Tomada de Preços, as licitantes, deverão entregar a Comissão Permanente de Licitação e Julgamento, os documentos e a proposta exigidos na presente Tomada de Preços, em 02 (dois) envelopes fechados e distintos na forma seguinte:

ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
(Deverá constar na parte externa, as seguintes indicações):

MUNICÍPIO DE DOURADINA/MS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2022
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ENVELOPE PROPOSTA
(Deverá constar na parte externa, as seguintes indicações):

MUNICÍPIO DE DOURADINA/MS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2022
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE

PROPOSTA
7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

7. Objetivando facilitar o manuseio e o exame dos documentos, solicita-se às licitantes que apresentem a documentação organizada na ordem em que estão listados neste edital, devidamente paginada e presa através da utilização de grampo trilho, os envelopes que trarão as documentações caso sejam em papel deverão estar devidamente lacrados através da utilização de cola de qualidade ou poderá a empresa também fazer uso de envelope plástico com fecho auto adesivo, estes procedimentos buscam evitar perda ou extravio de folhas, sendo que o descumprimento dessa solicitação não ensejará inabilitação. 

7.1. As licitantes deverão apresentar no Envelope 01 a documentação a seguir transcrita, sob pena de desclassificação:
7.1.1. Comprovante do Certificado de Inscrição Cadastral junto a esta Prefeitura, em plena validade ou de que atendeu a todas às condições exigidas para o cadastramento dentro do interstício legal, ou seja, até o 3º (terceiro) dia anterior à data de apresentação das propostas.
7.1.2. Cédula de Identidade dos sócios ou diretores;

7.1.3. Registro comercial (no caso de empresa individual) ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, admitindo-se o contrato social consolidado e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

7.1.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.1.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos tributos e encargos social por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;

7.1.6. Prova de regularidade de débito tributário com a Fazenda Estadual da sede da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei;

7.1.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, emitida pelo Órgão competente da localidade de domicílio ou sede da empresa Proponente, na forma da Lei;
7.1.8. Certificado de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

7.1.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do trabalho;

7.1.9. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica, que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão. Caso não houver prazo fixado, a validade será de 60 (sessenta) dias;

7.1.10. Certificado de Registro no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) em nome do responsável técnico com no mínimo uma das seguintes qualificações: engenheiro sanitário, engenheiro civil ou engenheiro químico, e que seja vinculado a empresa proponente devidamente reconhecido pelo CREA (art. 1º, itens 1.1 e 1.2 e art. 2º, item 2.1 da Norma Fiscalizadora Conjunta da Câmara de Engenharia Civil e Química nº 001/09 de abril de 2009), profissional este que será o responsável técnico pelos serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais orgânicos. Este certificado deverá estar com prazo de vigência em vigor, ou ter sido expedido com no máximo 90 dias;

7.1.11. Atestado (s) de Capacidade Técnica fornecida (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a execução dos serviços que constituem o objeto da presente licitação;

7.1.12. Licença de Operação – L.O. vigente do Aterro Sanitário que se dará o destino final dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais, aterro este devidamente controlado e licenciado pelo órgão competente. Caso a licença não esteja em nome da licitante vencedora, além da licença vigente em nome de tal empresa que executa o serviço de destinação, deverá apresentar autorização da empresa que detém a licença em favor da licitante, autorizando que se proceda o destino final dos resíduos recolhidos no Município de Douradina/MS para aquele local;

7.1.13. Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; 

7.1.14. Comprovante de Registro no Ministério do Meio Ambiente – Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis;

7.1.15. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de superveniência de fato impeditivo da habilitação, nos termos do § 2º, do artigo 32, da Lei (Federal) nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, assinada por quem de direito, devendo o subscritor estar devidamente identificado;

7.1.16. Declaração da licitante, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º, da Constituição Federal, Lei nº. 9.854/99 e do Decreto nº. 4.358/2002, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;

7.1.17. Declaração do licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que conhece e aceita o teor completo do edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou.
7.1.18. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma na Lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:
7.1.18.1) no caso de Sociedades por Ações, regidas pela Lei n° 6.404/76:
a) cópia do Balanço deve ser acompanhada de comprovação de registro na Junta Comercial; ou 
b) cópia da publicação em Diário Oficial; ou
c) cópia da publicação em Jornal de Grande Circulação.

7.1.18.2) Sociedades por cota de responsabilidade Limitada (Ltda.):
a) a cópia do Balanço deve ser acompanhada de cópia dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente. Sendo que em qualquer caso, o Balanço deve conter assinatura do representante legal da empresa e de profissional habilitado no CRC; ou
b) As Empresas constituídas a menos de 01 (um) ano, deverão comprovar tal situação mediante apresentação do Balanço de Abertura devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, acompanhado da Declaração do Contador;
c) As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, deverão apresentar Declaração do Contador, acompanhada da cópia do Imposto de Renda, do último exercício social.
7.1.19) Comprovação de boa situação financeira nos termos do art. 31, § 5º da Lei nº 8.666/93, pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).

LG =   ATIVO CIRCULANTE  +  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

               PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

SG =   ____________________ATIVO TOTAL_____________________
                  PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

LC =   

ATIVO CIRCULANTE

                
PASSIVO CIRCULANTE

CE =   
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO REALIZAVEL A LONGO PRAZO

                
                               ATIVO TOTAL

7.1.19.1. Na avaliação da Boa Situação Financeira da Empresa licitante, a análise será processada na verificação de sua Capacidade Financeira Capacidade de Endividamento e Índices de Liquidez Corrente e Liquidez Geral, cujas informações serão extraídas do balanço e demonstrações contábeis apresentadas, com auxílio das seguintes fórmulas:

I – INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE = (LC) 

LC = AC : PC  > 1,0

II – INDICE DE LIQUIDEZ GERAL = (LG)

LG = AC + ALP : PC + PEL > 1,0

III – CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO = (CE)


CE = PC + PEL : AT < 0,50

onde:

AC = ATIVO CIRCULANTE

ALP = ATIVO REALIZAVEL A LONGO PRAZO

PEL = PASSIVO REALIZAVEL A LONGO PRAZO

AT = ATIVO TOTAL

PC = PASSIVO CIRCULANTE

7.1.19.2. A Empresa licitante será inabilitada se não atingir os índices acima, conforme demonstrações das fórmulas, que devem ser apresentadas juntamente com o balanço.  

7.1.19.3. Para efeito de avaliação de boa situação financeira do licitante, deverá ser apresentada planilha, devidamente assinada por profissional contábil habilitado para tal, onde serão avaliados as demonstrações de liquidez corrente, liquidez geral, grau de endividamento, realizando-se cálculo de índices contábeis, adotando-se as fórmulas constantes no presente edital.

7.1.20) Justificativa dos índices - (Art. 31, §5° da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações)

LIQUIDEZ GERAL – LG

FINALIDADE: Medir a capacidade que a empresa tem para pagar suas dívidas a curto e a longo prazo, fazendo uso dos recursos disponíveis no ativo circulante e no realizável a longo prazo (capital circulante). É desejável que este índice seja igual ou superior a 1,00 i.e, indicando que, para cada 1(um) real de dívida a curto prazo e a longo prazo exista no mínimo R$ 1,00 (um real) no ativo circulante mais realizações a longo prazo.

GRAU DE ENDIVIDAMENTO DO PATRIMÖNIO LÍQUIDO

FINALIDADE: Conforme a própria denominação, o índice indica a finalidade de conhecer o grau de endividamento geral da licitante, em relação ao total do patrimônio líquido. Presume-se que, empresa excessivamente endividada, terá dificuldades na obtenção de novos recursos, sendo, portanto, desejável que seu índice não ultrapasse 50% de endividamento, em relação ao patrimônio. 

LIQUIDEZ CORRENTE – LC

Nos casos de solicitação de financiamentos e também nos procedimentos licitatórios. É desejável que este índice seja superior a 1,00, i.e, indicando que para cada 1 (um) real de dívida a curto prazo, exista no mínimo R$ 1,00 (um real) no ativo circulante.

ESCLARECIMENTOS: No cômputo geral, os índices de liquidez retratam a situação financeira da empresa licitante, por ocasião do balanço patrimonial e respectivas demonstrações de resultado do último exercício social, i.e, se é boa ou mesmo satisfatória, se está crescendo, qual a tendência da liquidez corrente para o próximo exercício, tomando-se como base apenas as variações dos últimos balanços, etc;
7.2. Não serão aceitos documentos com data de validade vencida, com exceção dos documentos de Regularidade Fiscal previsto para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, previsto na Lei Complementar n(123/06. 

7.2.1. Os documentos que não tragam seus prazos de validade expresso, só serão aceitos desde que não ultrapasse o prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua emissão;

7.3. Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte. (Lei Complementar nº. 123/06)
7.3.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição 
a)  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, (a critério da Administração Pública), para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 

b) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, mesmo que contenham alguma restrição documental FISCAL E TRABALHISTA, deverão apresentar todos os documentos exigidos no edital e caso não apresente a documentação, deverá solicitar prazo para eventual regularização.

c) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no §1(, do art. 43, da Lei Complementar n( 123/06 e alterações posteriores, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n( 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato ou outros instrumentos congêneres ou revogar a licitação. 

d) Se as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte desatender a habilitação pedida quanto a Capacidade Jurídica, Qualificação Técnica ou Qualificação Econômica, estará ipso facto inabilitada.
7.3.1 - A responsabilidade pela declaração de enquadramento como Microempresa Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte é única e exclusiva da licitante que, inclusive, se sujeita a todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

7.3.2 - As Certidões que não trouxerem o prazo de sua validade expresso só serão aceitas se não tiver decorrido mais de 60 (sessenta) dias da data de sua emissão.

7.3.3 - Os documentos exigidos poderão ser apresentados através de fotocópias desde que autenticadas por cartório ou membro da CPL, caso em que o licitante deverá apresentar a cópia a ser autenticada acompanhada do original para exame, confrontação e posterior autenticação.

7.3.4 - Todos os documentos apresentados pelos licitantes serão retidos pela CPL e obrigatoriamente juntados aos autos do presente procedimento, sendo facultado aos licitantes fiscalizarem a autenticidade formal e material dos documentos entregues uns pelos outros e, impugná-los, querendo.

7.3.5 – A Comissão Permanente de Licitação poderá exigir, a qualquer tempo que o licitante apresente o original do documento a ela entregue, ainda que a cópia apresentada esteja autenticada por cartório, não podendo o Licitante escusar-se de exibi-lo.

7.3.6 - O mesmo direito é conferido ao Sr. Prefeito na hipótese de entender necessário o exame de documento ou documentos antes da homologação e adjudicação do objeto do presente certame.

7.3.7  – A recusa do licitante a exibir o original de documento exigido na forma dos itens anteriores se constituirá em motivo bastante para a sua inabilitação e, na hipótese de já ter sido declarado habilitado, na desclassificação da proposta que houver apresentado mesmo que ela tenha sido proclamada vencedora e já houver decorrido o prazo de recurso.

7.3.8 - Não serão aceitos documentos com data de validade vencida (com exceção dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista previsto para as Microempresas e empresas de pequeno porte, previsto na LC nº123/06 e alterações posteriores). Os documentos que não tragam seus prazos de validade expresso, só serão aceitos desde que não ultrapasse o prazo de 60 (sessenta) dias, da data de emissão.

7.3.9. Sob pena de inabilitação os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante responsável pelo Contrato/execução com o número do CNPJ/MF e endereço respectivo. 

7.3.10. Se a licitante responsável pelo Contrato/execução for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome desta, aplicando-se a mesma regra quando se tratar de filial. 

7.3.11. Os documentos que constarem expressamente que são válidos para todos os estabelecimentos, matriz e filiais, ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa, serão aceitos pela Comissão independentemente da inscrição do CNPJ/MF da licitante, para efeito de julgamento. 

7.3.12. O CNPJ que constar na documentação apresentada pela licitante para sua habilitação será obrigatoriamente, o mesmo a receber a Nota de Empenho e a emitir a Nota Fiscal e/ou Fatura correspondentes à execução dos serviços, bem como alvo da liquidação da despesa.

8. DA PROPOSTA

8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, no envelope “II”, datilografada ou impressa por processo eletrônico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, carimbada e assinada pelo titular ou representante legal, e ainda conter obrigatoriamente todos os requisitos abaixo, sob pena de desclassificação:

8.1.1. Preços unitários, por serviço, e totais, bem como o valor global da proposta, em Reais, os quais deverão estar fixados com no máximo (duas) casas decimais após a vírgula, já consideradas nos mesmos todas as despesas, impostos, taxas, lucros, embalagens, frete, entrega e quaisquer outros inerentes à composição do preço final dos serviços licitados.

8.1.2. Indicação da empresa: Razão Social, endereço completo, carimbo padronizado do CNPJ;

8.1.3. Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, da abertura da proposta;

8.2. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total na proposta, prevalecerá o unitário, sendo que o total e global será corrigido.

8.3. As propostas deverão apresentar preços correntes de mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV, da Lei nº. 8.666/93.

8.4. As propostas que não atenderem as exigências deste instrumento, bem como alterar as especificações da proposta, ou que apresentar preço excessivo ou manifestadamente inexeqüíveis com os preços de mercado, ou aquelas que ofertarem alternativas, serão desclassificadas.

9. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

9.1. No julgamento das propostas, será levado em consideração o tipo de licitação fixado no § 1º inciso I, do Art. 45 da Lei Federal 8.666/93, qual seja, o de “menor preço Global”.

9.2. Em caso de absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas (não estando dentro das obrigações da Lei Complementar nº123/06) a classificação se fará por sorteio em ato público, para quais todos os licitantes serão convocados, conforme dispõe o Parágrafo 2º do Artigo 45 da Lei Federal 8.666/93.

9.3. Na hipótese de empate entre empresas comuns ou microempresas e empresas de pequeno porte, a situação ensejará a aplicação das disposições previstas na Lei Complementar n( 123/06. 

9.3.1. Entende-se por empate a situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas e/ou empresas de pequeno porte apresentem proposta com intervalo igual ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada (caso essa seja proposição de uma empresa comum). 

9.3.2. A microempresa e/ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar, logo em seguida, nova proposta de preço, inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

9.3.2.1. A microempresa e/ou empresa de pequeno porte deverá apresentar sua nova proposta por escrito, assinada pelo seu representante legal, vedada proposta oral.

9.3.2.2. Só poderá ofertar nova proposta de preço a microempresa e/ou empresa de pequeno porte que estiver presente, através de seu representante legal, no momento da abertura da licitação.

9.3.3. Não ocorrendo à contratação da microempresa e/ou empresa de pequeno porte, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.3.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.3.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.3.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.3.5. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 9.3.1, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

9.3.5.1. Caso a microempresa e/ou empresa de pequeno porte não esteja presente durante o certame, a Comissão Permanente de Licitação dará continuidade à sessão, decaindo o direito da licitante de apresentar nova proposta. 

9.3.5.3. Os dispositivos estabelecidos no subitem 9.3. e complementos somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

9.4. A Comissão poderá suspender a reunião sempre que julgue necessário analisar as propostas apresentadas pelos licitantes, em sessão reservada, com o objetivo de confirmar as informações prestadas.

9.5. Não serão consideradas propostas de licitantes que, além de outras exigências já determinadas: a) basearem-se em propostas de outros licitantes; b) provenham de empresas que não tenham cumprido compromissos anteriores com órgãos públicos e tenha a Comissão conhecimento de tal fato; c) ofertem vantagens não previstas neste Edital; d) decorram de consórcio entre empresas.

9.6. Adjudicado em favor do proponente vencedor, deverá o processo subir para homologação da autoridade competente.

9.7. De tudo será lavrada ata circunstanciada, que se juntará ao processo.

9.8. Reserva-se, ainda, à municipalidade, o direito de rejeitar todas as propostas apresentadas ou, ainda a de tornar nula ou revogar a presente Tomada de Preços, sem que disso decorra para os concorrentes qualquer direito à indenização, observado o disposto no artigo 49 e seus parágrafos, da Lei (Federal) nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

9.9. Nos termos do § único do artigo 48, da Lei (Federal) nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, quando todas as empresas forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que levaram à inabilitação ou desclassificação.

10. DO LOCAL DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES

10.1. Os envelopes “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA” devem ser entregues a Comissão Permanente de Licitação – CPL, de uma só vez, na Rua Domingos da Silva 1250 centro, em Douradina/MS, até o dia 21 de março de 2022, às 09:00 horas.

11. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E PROCESSAMENTO DO CERTAME

11.1. Após o Presidente da Comissão Permanente de Licitação e Julgamento declarar estar encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito.

11.2. Uma vez recebidos todos os envelopes serão os mesmos rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e Julgamento e pelos representantes dos licitantes presentes à sessão de abertura.

11.3. Será aberto em primeiro lugar o envelope contendo os documentos para habilitação. Os documentos de habilitação serão analisados e rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e Julgamento e pelos representantes dos licitantes presentes à sessão de abertura.

11.4. Serão considerados inabilitados automaticamente os participantes que não apresentarem a documentação solicitada, observando o subitem 7.3, ou apresentarem-na com vícios ou defeitos que impossibilitem seu entendimento, ou não atendam satisfatoriamente as condições deste Convite.

11.5. Promulgado o resultado final da fase de habilitação, a Comissão procederá à abertura do Envelope proposta, em sessão pública previamente designada, que poderá constituir-se na mesma prevista no preâmbulo, se todas as licitantes habilitadas ou não, desistirem da faculdade de interposição de recurso, de modo expresso, mediante o registro da circunstância em ata.

11.6. Aberto os envelopes proposta, os seus conteúdos serão examinados e após, serão rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e Julgamento e pelos representantes dos licitantes presentes, procedendo-se a seguir a leitura dos preços ofertados. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem irregularidades, vícios ou defeitos que impossibilitem seu entendimento, não atendam as especificações da Tomada de Preços.

11.7. O não comparecimento de qualquer dos licitantes à (s) reunião (öes) da Comissão de Licitação, não impedirá que ela (s) se realize (m), não cabendo ao participante ausente o direito de reclamação quanto às decisões nela (s) tomadas, em conformidade com a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.

11.8. Os envelopes contendo as propostas dos licitantes inabilitados serão devolvidos, ainda lacrados, depois de julgados todos os recursos interpostos, bem como, exauridos os prazos recursais.

11.9. Em todas as reuniões realizadas pela Comissão será lavrada Ata, que conterão as anotações relativas aos principais fatos e atos praticados. A ata será assinada pelos presentes.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes deste convite correrão por conta da verba abaixo discriminada:

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
01.006 SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS

15.452.0009 LIMPEZA PUBLICA E CONSERVAÇÃO DE VIAS URBANAS

15.452.0009.2008 MANUT. DA LIMPEZA PUBLICA E CONSERVAÇÃO VIAS URBANAS

339039000000 0034 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA

13. DOS RECURSOS

13.1. Somente serão aceitos recursos previstos na Lei nº. 8.666/93, os quais deverão ser protocolizados na Prefeitura Municipal de Douradina - MS, no horário de expediente, devendo ser dirigidos ao Sr. Prefeito, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação.

14. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

14.1. Decorrido o prazo para interposição de recursos ou julgado o recurso interposto, a Comissão de Licitação elaborará o Quadro Comparativo de Preços, encaminhando os autos ao Sr. Prefeito Municipal para fins de deliberação quanto a homologação do certame e a adjudicação de seu objeto ao licitante vencedor. 

15. DO CONTRATO E DA VIGÊNCIA

15.1. A contratação será mediante emissão de contrato firmado entre o Município de Douradina/MS e o contratado, observando-se as normas e condições estipuladas neste Edital, seus anexos, na legislação que rege a presente licitação e na proposta do licitante vencedor.

15.2. A Prefeitura convocará o licitante vencedor para assinar o “Contrato”, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis.

15.3. O prazo de convocação para assinatura do Contrato poderá ser prorrogável, uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que seja apresentado motivo devidamente justificado e aceito pela Administração.

15.4. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura.
15.5. A Prefeitura poderá optar pela prorrogação desse prazo, mediante justificativa fundamentada da autoridade competente, observado o disposto na Lei 8.666/93 e suas alterações.

15.6. O contrato poderá ser rescindido unilateralmente, total ou parcialmente, com aviso prévio de 15 (quinze) dias e nas demais condições previstas na Lei de Licitações, hipótese em que o Município contratante não terá obrigação de pagar qualquer espécie de indenização.
16. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

16.1. A licitante vencedora obrigar-se-á:

16.1.1. Fornecer todos os produtos a que se refere está Tomada de Preços, de acordo estritamente com as especificações descritas na proposta de preços;

16.1.2. A CONTRATADA fornecerá todos os equipamentos para a realização dos serviços de coleta, transporte e destinação dos resíduos.

16.1.2.1. Os serviços de Coleta de Resíduos Sólidos deverão estar dentro dos padrões de qualidade ambientais, não apresentando interrupções e falhas operacionais, sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei e contratuais.

16.1.3. Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com a execução do objeto deste Convite, bem como pela reposição dos produtos que venham a ser constatado não estarem em conformidade com as referidas especificações, nos termos do art. 69 da Lei Nº. 8.666/93.

16.1.4. Aceitar nas mesmas condições os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da proposta.

16.2. Constituem obrigações do Município:

16.2.1. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido no item 17 e no contrato a ser firmado.

16.2.2. Exigir o cumprimento rigoroso de todas as cláusulas e condições estabelecidas no contrato a ser firmado.

16.2.3. Fiscalizar, através do Secretário da(s) Pasta(s), a execução do objeto contratual, não eximida a CONTRATADA da integral responsabilidade pela observância do objeto do presente contrato.
17. DOS SERVIÇOS E DO PAGAMENTO

17.1. Somente após a conferência e concordância do setor responsável da Prefeitura, é que a contratada emitirá a Nota Fiscal.

17.2. O Município efetuará o pagamento conforme retirada dentro de (30) trinta dias de cada mês, para tanto, a Nota Fiscal deverá ser apresentada até o 3°. (terceiro) dia útil anterior às datas indicadas neste item a Secretaria solicitante.

17.3. Havendo erro na Fatura, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará bloqueada e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para o Município.

17.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

17.5. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal, a prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e com a Previdência Social, que se dará por meio de Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e da Certidão Negativa de Débitos (CND/INSS).

17.6. A(s) empresa(s) que possuir (em) Certidão (ões) Positiva(s) com Efeito Negativa e que tiverem seus débitos parcelados deverá (ao) apresentar junto com a Certidão (ões) as Guias de Recolhimentos, devidamente quitada. (Com a autenticação mecânica do pagamento).

17.7. As notas fiscais correspondentes serão discriminativas, constando o número do contrato a ser firmado.
18. DO REAJUSTAMENTO

18.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em Reais. 

19. DAS PENALIDADES E MULTAS

19.1. Sem prejuízos das demais penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93, será aplicada multa de 1% (um por cento) sobre o valor total da despesa, para cada dia de atraso na entrega dos produtos e prestação dos serviços, até o 20º(vigésimo) dia. 

19.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços não realizados, a partir do 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso. O que ensejará a rescisão contratual, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

19.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

19.4. As multas referidas neste capítulo serão descontadas no pagamento, ou cobradas judicialmente. 

19.5. A critério da Administração, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso for devidamente justificado pela contratada e aceito pela Administração, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

20. DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO

20.1. O Prefeito do Município de Douradina/MS, poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficientemente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento da proposta, sem que caiba aos licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. A Prefeitura do Município de Douradina/MS, através do Prefeito, poderá desclassificar licitante(s), por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou a reclamação de qualquer espécie.

21.2. Após homologação e adjudicação desta licitação, não será permitido a licitante declarada vencedora, o direito de cancelamento da proposta, ou empenho correspondente, ficando a mesma sujeita às penalidades previstas na Legislação pertinente.

21.3. Caso a data estipulada para recebimento e abertura da documentação e proposta desta licitação venha a se constituir em feriado, a data de recebimento e abertura da documentação e proposta ficará postergada para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local.

21.4. Em qualquer fase da licitação poderão ser realizadas diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, consoante o disposto no Artigo 43, parágrafo 3º da Lei nº. 8.666/93.

21.5. Quaisquer esclarecimentos sobre o certame licitatório poderão ser obtidos junto a Comissão Permanente de Licitação, no horário de expediente da Prefeitura, no endereço supracitado, ou através do telefone (67) 3421-1155.

Douradina, MS, 22 de fevereiro de 2022.

Rafael Henrique Alves Machado 
Presidente da C.P.L
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. UNIDADE REQUISITANTE

1.1. Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos.

2. OBJETO

2.1. Contratação de empresa especializada para destinação final de resíduos sólidos recolhidos no município de Douradina-MS para o aterro sanitário devidamente licenciado pelo órgão ambiental integrante do SISNAMA, conforme condições, quantidades e especificações técnicas estabelecidas neste instrumento e demais anexos.

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quant

	18333
	SERVICO DE DESTINACAO FINAL DE RESIDUOS SOLIDOS (LIXO DOMICILIAR) RECOLHIDOS NO MUNICIPIO DE DOURADINA-MS PARA O ATERRO SANITARIO DEVIDAMENTE LICENCIADO POR ORGAO AMBIENTAL INTEGRANTE DO SISNAMA.
	KG
	810.000


3. GENERALIDADES DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão estar dentro dos padrões de qualidade ambientais, não apresentando interrupções e falhas operacionais, sob pena de aplicação das penalidades previstas em leis e contratuais.

3.2. A destinação final dos resíduos sólidos domiciliares e compactáveis deverá ser em área de responsabilidade da empresa a ser contratada, devidamente comprovada, possuidora de todas as licenças necessárias para o devido funcionamento junto aos órgãos competentes.

3.3. A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente os tratamentos adequados para cada tipo de resíduo e suas subdivisões, conforme preceitua a RDC nº 222/2018 da ANVISA.

3.4. A empresa prestadora dos serviços, objeto do presente estudo, deverá atender aos seguintes requisitos:

3.4.1. Licença ou autorização ambiental emitida pelo órgão competente para transporte de resíduos perigosos, dentro dos estados em que a empresa proponente atuar;

3.4.2. Comprovação de aptidão de capacidade técnica para desempenho de atividade pertinente de coleta e transporte de resíduos domiciliares e comerciais;

3.4.3. Certificado de Registro no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) em nome do responsável técnico com no mínimo uma das seguintes qualificações: engenheiro sanitário, engenheiro civil ou engenheiro químico, e que seja vinculado à empresa proponente devidamente reconhecido pelo CRE. Certificado com vigência em vigor;

3.4.4. Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a execução dos serviços que constituem o objeto da presente contratação;

3.4.5. Programa de Prevenção de Riscos Ambientais.

3.5. A CONTRATADA terá inteira responsabilidade sobre a disposição final dos RSS e, caso exista alteração do processo de destino final, durante a vigência do contrato, a mesma deverá ser apresentada aos fiscais dos contratos;

3.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente após a entrega, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, e definitivamente após 5 (cinco) dias contados do recebimento provisório, após verificação da conformidade dos materiais com as especificações deste Termo e demais anexos.

3.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
3.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

3.9. A Contratada assume, por meio desta contratação, toda e qualquer responsabilidade material, civil e financeira por danos decorrentes de falhas no escopo dos serviços contratados neste Termo;

3.10. Todas as despesas tais como locomoção, alimentação ou quaisquer outras para o desenvolvimento da atividade serão de responsabilidade da empresa Contratada, assim como qualquer taxa, Tributo ou imposto que venha incidir sobre a prestação do serviço.

4. JUSTIFICATIVA

Considerando a Lei Federal nº 12.305 de 2 de outubro de 2010, que institui a política Nacional de Resíduos Sólidos, altera a Lei nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998 e dá outras providências” e tem como objetivo instituir as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos.

Considerando a Lei Federal 12.305 que estabelece dentre suas diretrizes inerente à obrigatoriedade da disposição final correta dos resíduos sólidos (lixo domiciliar) e proíbe a operação de lixões, nos quais os resíduos são lançados a céu aberto.

Considerando a estimativa do volume coletado na cidade e nos distritos de resíduos sólidos (lixo domiciliar) no ano de 2021 de 800 toneladas.

Assim, torna-se necessário a contratação de empresa para prestação de serviços de destinação final de resíduos sólidos recolhidos no município de Douradina-MS para o aterro sanitário devidamente licenciado pelo órgão ambiental integrante do SISNAMA.

5. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto deste TERMO, correrão à conta do Programa de Trabalho do Orçamento da Prefeitura Municipal, através da dotação orçamentária:

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA

01.006 SECRETARIA MUNICIPAL DE VIA. OBRAS PUBLICAS

15.452.0009 LIMPEZA PUBLICA E CONSERVACAO DE VIAS URBANAS

15.452.0009.2008 MANUT. DA LIMPEZA PUBLICA E CONSERV. VIAS URBANAS

339039000000 0034 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

6. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, acrescido e/ou suprimido nos termos da Lei nº 8.666/93, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo excluir o primeiro e incluir o último.

7. PAGAMENTO

7.1. O pagamento será parcelado de acordo com o fornecimento, efetuado, no prazo de até 30 dias mediante apresentação da Nota Fiscal ou Fatura devidamente atestada, em conformidade com a legislação vigente, ou seja, mediante apresentação da Nota Fiscal eletrônica, acompanhada dos seguintes documentos: 

7.1.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social – CND (INSS), mediante a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de negativa, de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

7.1.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei;

7.1.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei;

7.1.4. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS;

7.1.5. A comprovação da Regularidade Trabalhista consistirá na apresentação de prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo TST – Tribunal Superior do Trabalho.:

8. FISCALIZAÇÃO

8.1. Fica designada como fiscal do presente contrato o Sr. Elias Batista Carneiro, conforme dispõe o art. 67 da Lei Federal 8.666/93.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Além das obrigações constantes nas especificações no capítulo 3 (generalidades dos serviços), constituem obrigações da Contratada:

9.2. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente;

9.3. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, atendendo, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade dos serviços;

9.4. Atender prontamente todas as solicitações do Município previstas no Edital, no Termo de Referência e outras estabelecidas no Contrato;

9.5. Comunicar à Administração Municipal, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários;

9.6. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, assim como as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Efetuar os pagamentos dentro das condições estabelecidas neste Termo e minuta de contrato;

10.2. Aplicar as penalidades cabíveis, nas situações previstas no edital;

10.3. Fiscalizar a realização dos serviços, bem como requisitar, quando necessária, a promoção de medidas para a regularidade da prestação do serviço;

10.4. Rejeitar, no todo ou em parte a prestação dos serviços caso esta não apresente resultados satisfatórios ou conforme as obrigações assumidas pela Contratada;

10.5. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade, e sobre as irregularidades observadas no cumprimento do Contrato;

10.6. A Administração se reserva o direito de suspender a prestação dos serviços em desacordo com o pactuado entre as partes.

Douradina – MS, 18 de fevereiro de 2022
Fábio de Melo Lima

Secretário de Obras e Serviços Urbanos
ANEXO II
PROPOSTA DE PREÇOS

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2022
Em atendimento ao Edital de Tomada de Preços nº. 02/2022, apresentamos nossa proposta de preços para a prestação de serviços de Destinação Final de resíduos sólidos recolhidos no Município de Douradina - MS, para aterro sanitário devidamente licenciado pelo órgão ambiental integrante do SISNAMA em atenção à secretaria Municipal de Viação e Obras Públicas de Douradina - MS.
IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE

	    NOME FANTASIA:

	    RAZÃO SOCIAL:

	    ENDEREÇO:

	    CIDADE:

	    FONE: 


	    REPRESENTANTE:

	    ENDEREÇO:

	    CPF:                                                                    RG:


	Item
	Especificação
	Unidade
	Quant
	Valor Máximo
	Valor unitário
	Valor total

	1
	SERVIÇO DE DESTINAÇÃO FINAL DE RESIDUOS SOLIDOS (LIXO DOMICILIAR) RECOLHIDOS NO MUNICIPIO DE DOURADINA –MS PARA O ATERRO SANITARIO DEVIDAMENTE LICENCIADO POR ORGAO AMBIENTAL INTEGRANTE DO SISNAMA.
	KG
	810.000
	0,26
	
	

	
	Valor Total da Proposta
	


	OBSERVAÇÃO:

	1 – Condições de Pagamento:

	2 – Prazo de entrega:

	3 – Validade da Proposta:

	
	

	Carimbo CNPJ-MF
	Local e data

            _______________________________________________

Assinatura




ANEXO III
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n°  _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/__ e de CPF n° _________________ DECLARA, para fins do disposto no Edital do Tomada de Preços n° 02/2022, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n° 123/12006.

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(localidade)_______, de ____________de 2022.
                                     ----------------------------              -----------------------------------------

(Representante Legal)             (Contador ou Técnico Contábil)

                                   Carimbo CRC

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante.

ANEXO IV
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES



(NOME DA EMPRESA)____________________________, inscrita no CNPJ/MF nº ____________________, sediada a Rua/Av. ____________________, nº ____, Bairro ____________, CEP: _____________, Município de ____________ - ____, DECLARA sob as penas da lei, que Não está Impedido de Contratar com o Poder Público Municipal e de que se obriga a informar ao Município a ocorrência de Fatos Supervenientes Impeditivos da Habilitação e/ou que o impeçam de contratar com o Poder Público Municipal, face o disposto no art. 55, XIII, da Lei nº 8.666/93.

________ - ___, ___, de ____________de 2022.

_____________________________________

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

ANEXO V

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO ART. 7, INCISO XXXIII, DA CARTA MAGNA.



(NOME DA EMPRESA)____________________________, inscrita no CNPJ/MF nº ____________________, sediada a Rua/Av. ____________________, nº ____, Bairro ____________, Cep: _____________, Município de ____________ - ____, declara a estrita observância ao Princípio Constitucional do art. 7, inciso XXXIII da Carta Magna, e estou ciente de que eventual revelação da infringência à regra, acarretará a imediata inabilitação ou desclassificação da Tomada de Preços nº 02/2022, como a rescisão do Contrato Administrativo que venha a firmar com o município de Douradina/MS.

__________ - ____, ____ de __________ de 2022.

_____________________________________

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

ANEXO VI
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

DECLARAÇAO

(NOME DA EMPRESA) ___________________________, CNPJ ou CPF n° _______________________, sediada _______________________ (endereço completo) ___________________________, declara, sob as penas da lei, de que conhece e aceita o teor completo do edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação.

________________ - _____, _____ de _______________ de 2022.

______________________________________________

nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

                                                      CARIMBO CNPJ

ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA E A EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

I - 
CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE DOURADINA-MS, pessoa jurídica de direito público, com sede na Domingos da Silva 1250 - centro, na cidade de Douradina/MS inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 15.479.751/0001-00, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF XXXXXXXXXXXXXX, estabelecida à XXXXXX, XXXX – XXXXXXXXXX – XXXXXXXX –XX, Cep: XXXXXXXXXX denominada CONTRATADA.

II -
REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Sr. Prefeito Municipal, Jean Sérgio Clavisso Fogaça, brasileiro, casado, portador do CPF. (M.F.) sob o n.º 607.751.901-44 e da Cédula de Identidade n.º 000920779 expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, residente e domiciliado à Avenida Presidente Vargas, n.º 1735, Centro, nesta cidade de Douradina-MS e a CONTRATADA o Sr.(a). XXXXXXXXXXXX, portador(a) do CPF. (M.F.) n° xxxxxxxxxx e do RG xxxxxxxx xxxx/xx, residente na cidade de xxxxxxxx –xx.

III -
DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Sr. Prefeito Municipal, exarada em despacho constante do Processo Administrativo n.º 15/2022, gerado pela Tomada de Preços n° 02/2021, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV -
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal no.  8.666/93 e suas posteriores alterações. Lei Complementar nº 123/06
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa para prestação de serviços de Destinação Final de resíduos sólidos recolhidos no Município de Douradina - MS, para aterro sanitário devidamente licenciado pelo órgão ambiental integrante do SISNAMA em atenção à secretaria Municipal de Viação e Obras Públicas de Douradina - MS, conforme descrito no Anexo I do presente Edital.

	Item
	Especificação
	Unidade
	Quantidade
	Valor unitário
	Valor total

	1
	SERVIÇO DE DESTINAÇÃO FINAL DE RESIDUOS SOLIDOS (LIXO DOMICILIAR) RECOLHIDOS NO MUNICIPIO DE DOURADINA –MS PARA O ATERRO SANITARIO DEVIDAMENTE LICENCIADO POR ORGAO AMBIENTAL INTEGRANTE DO SISNAMA.
	KG
	810.000
	
	

	
	Valor Total da Proposta
	


CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR: Fica fixado o valor total do presente Contrato em R$........... (..........................), discriminado da seguinte forma:

Destinação: Valor de R$: _________

2.1. No valor proposto presumam-se inclusos todos os tributos e ou encargos sociais, resultantes da operação adjudicatória concluída.

2.2 As empresas licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, sendo que a Prefeitura Municipal de Douradina/MS não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO: O Município efetuará o pagamento conforme execução do objeto, dentro de trinta dias de cada mês, para tanto, a Nota Fiscal deverá ser apresentada até o 3o. (terceiro) dia útil anterior às datas indicadas neste item a Secretaria solicitante.

3.1. Havendo erro na Fatura, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará bloqueada e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para o Município.

3.2. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

3.3. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal, a prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e com a Previdência Social, que se dará por meio de Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e da Certidão Negativa de Débitos (CND/INSS).

3.4. A(s) empresa(s) que possuir (em) Certidão (ões) Positiva(s) com Efeito Negativa (s) e que tiverem seus débitos parcelados deverá (ao) apresentar junto com a Certidão (ões) as Guias de Recolhimentos, devidamente quitada. (com a autenticação mecânica do pagamento).

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1 Os serviços serão realizados na cidade de Douradina/MS.

4.2. A licitante vencedora deverá prestar os serviços corretamente, de forma a assegurar a sua qualidade.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA: 

5.1 A vigência deste Contrato será de 12 meses, podendo ser prorrogado, conforme preceitua a Lei nº. 8.666/93, contados da assinatura deste instrumento.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

6.1 Sem prejuízo das demais disposições deste contrato e dos termos do Processo de Tomada de Preços n°. 02/2022, constituem obrigações da CONTRATADA:

6.2.. A licitante vencedora obrigar-se-á:

6.1.2. Fornecer todos os produtos a que se refere está Tomada de Preços, de acordo estritamente com as especificações descritas na proposta de preços.

6.1.3. A CONTRATADA fornecerá todos os equipamentos para a realização dos serviços de coleta, transporte e destinação dos resíduos. 

6.1.3.1. Os serviços de destinação final dos Resíduos Sólidos deverão estar dentro dos padrões de qualidade ambientais, não apresentando interrupções e falhas operacionais, sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei e contratuais.

6.2. Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com a execução do objeto desta Tomada de Preços.

6.3. Aceitar nas mesmas condições os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da proposta.

CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO: 

7.1.Sem prejuízo das demais disposições deste contrato e dos termos do Processo de Tomada de Preços n°. 02/2022, constituem obrigações do Município:

7.2. Efetuar o pagamento no valor estipulado na Cláusula Segunda.

7.3. Exigir o cumprimento rigoroso de todas as cláusulas e condições estabelecidas no presente contrato.

7.4. Fiscalizar, através da Secretaria da Pasta, a execução do objeto contratual, não eximida a CONTRATADA da integral responsabilidade pela observância do objeto do presente contrato.

7.5. Não serão aceitos, pela Prefeitura Municipal, produtos que não estiverem em conformidade com as especificações deste instrumento.

CLÁUSULA OITAVA – CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA: 

8.1.O presente contrato não poderá ser cedido ou transferido a terceiros, total ou parcialmente.

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES ACESSÓRIAS: 

9.1.Além das disposições presentes neste instrumento contratual, fica dele fazendo parte integrante, a Proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE DO CONTRATO: 

10.1.Fica afastada qualquer hipótese de reajuste do valor estabelecido na Cláusula Segunda deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

11.A rescisão contratual pode ser operada:

11.1. Por ato unilateral e formal do Município, conforme os casos enumerados nos incisos I à XII e XVII à XVIII do art. 78 da Lei n° 8.666/93.

11.2. Por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, devendo a parte interessada em rescindir o presente contrato, manifestar seu interesse por escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência.

11.3. A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades previstas na cláusula seguinte, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer motivos enumerados no art. 78, e acarretará também as consequências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES: 

12.1. O descumprimento das condições estabelecidas neste instrumento sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e legislação complementar.

12.2. A CONTRATADA, em conformidade com a Lei 8.666/93, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e nas demais cominações legais, assegurado o direito à prévia e ampla defesa, se:

12.2.1. Recusar-se, injustificadamente, a celebrar este Contrato, se convocada dentro do prazo de validade de sua proposta.

12.2.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;

12.2.3. Ensejar o retardamento na execução do objeto deste Contrato;

12.2.4. Não mantiver a proposta, injustificadamente;

12.2.5. Falhar ou fraudar na execução do objeto deste Contrato;

12.2.6. Comportar-se de modo inidôneo;

12.2.7. Cometer fraude fiscal.
12.3. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, bem como pelo descumprimento de normas de legislação pertinentes à execução do objeto contratual, o MUNICIPIO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666 de 21/06/93, sendo que em caso de multa, esta corresponderá à 10 % (dez por cento) do valor contratado.

12.4. As eventuais multas aplicadas não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a rescisão do contrato.

12.5. Pela rescisão do contrato pela CONTRATADA, sem justo motivo, será aplicada a esta multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado.

12.6. A CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da sua notificação, para recorrer das penas aplicadas nesta Cláusula. Decorrido este prazo, a penalidade passa a ser considerada como aceita na forma como foi apresentada.

12.7. Os valores apurados a título de multa serão retidos quando da realização do pagamento à CONTRATADA. Se estes forem insuficientes, poderão ser cobrados administrativa ou judicialmente após a notificação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

13.1. Os recursos destinados ao cumprimento dos encargos decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária:

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA

01.006 SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS

15.452.0009 LIMPEZA PUBLICA E CONSERVAÇÃO DE VIAS URBANAS

15.452.0009.2008 MANUT. DA LIMPEZA PUBLICA E CONSERVAÇÃO VIAS URBANAS

339039000000 0034 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO CONTRATUAL: 

15.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Itaporã, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes assinam este TERMO DE CONTRATO, em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas.






Douradina- MS, XXXX de XXXXXXXXXX de 2022.

Jean Sérgio Clavisso Fogaça 

                                    xxxxxxxxxxxxxxxx

     PREFEITO MUNICIPAL

                                  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

        CONTRATANTE                                                         xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

           

                                                                                   CONTRATADA 
TESTEMUNHAS:

    xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx                         xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

            CPF/MF                                                                                    CPF/MF


